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Portarias

PORTARIA DIRETORIA-GERAL Nº 66/2018 TRE/PRE/DG/GABDG

A DIRETORA-GERAL DA SECRETARIA DO EGRÉGIO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MATO GROSSO DO SUL, com supedâneo no art. 82 do 
Regimento interno da Secretaria do TER/MS, vem estabelecer procedimentos de rotina para o exercício das atribuições de unidades deste Tribunal.

Considerando a necessidade de se positivar as atividades e rotinas de realização de cálculos e atualizações financeiras pertinentes a decisões em 
procedimentos de liquidação de sentenças, com vistas ao recolhimento de valores;

Considerando que as demandas dessa natureza dever advir de processos judiciais ou debatidos em processos administrativos, no caso de processos 
extrajudiciais;

Considerando a necessidade de se fixar uma unidade que possa prestar suporte e orientação aos órgãos judicantes, quando da necessidade de 
cálculos, atualizações e forma de recolhimento de valores a favor da União;

 

RESOLVE:

Art. 1º Estabelecer que os cálculos e atualizações de valores provenientes de ordem judicial, com vistas a procedimentos de Liquidação de Sentença 
e demais recolhimento de valores (judiciais ou administrativos), bem como as orientações e suporte aos entes judicantes sobre as atividades 
inerentes a essas demandas, cabem à Seção de Análise Contábil, na Coordenadoria de Orçamento e Finanças da Secretaria de Administração e 
Finanças do TRE/MS.

Publique-se, registre-se e cumpra-se.

Campo Grande, 19 de junho de 2018.

 

LETÂNIA FERRAZ DE BRITO COUTINHO

Diretora-Geral

PORTARIA DIRETORIA-GERAL Nº 68/2018 TRE/PRE/DG/GABDG

A DIRETORA-GERAL DA SECRETARIA DO EGRÉGIO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MATO GROSSO DO SUL, com supedâneo no artigo 18, incisos 
V e XIV, da Resolução nº 471, de 26.03.2012, alterados pela Resolução n.º 472, de 09.04.2012  Regimento Interno da Secretaria deste Tribunal, e 
considerando o teor do Processo SEI n.º 0004314-76.2018.6.12.8000;

 

RESOLVE :

Art. 1º DESIGNAR os servidores ANA REGINA BRUXEL, como titular, e LUIZ CARLOS BARBOSA DE CASTRO, como substituto nos afastamentos e 
impedimentos legais da titular, para atuarem como fiscais na contratação referente a assinatura de acesso a Biblioteca Digital, para atendimento às 
necessidades do Tribunal Regional Eleitoral de Mato Grosso do Sul, relativo ao Procedimento SEI n°  0004314-76.2018.6.12.8000.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Publique-se, registre-se e cumpra-se.

Campo Grande, 21 de junho de 2018.

 

LETÂNIA FERRAZ DE BRITO COUTINHO

Diretora-Geral

PORTARIA DIRETORIA-GERAL Nº 71/2018 TRE/PRE/DG/GABDG

A DIRETORA-GERAL DA SECRETARIA DO EGRÉGIO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MATO GROSSO DO SUL, com supedâneo no artigo 18, incisos 
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V e VI, da Resolução TRE/MS n.º 471, de 26.03.2012, com redação dada pela Resolução TRE/MS n.º 472/2012 - Regimento Interno da Secretaria 
deste Tribunal;

Considerando o teor do artigo 1º, § 4º, da Portaria n.º 69/2009 DG, com a redação dada pela Portaria n.º 70/2014-DG, que estabelece 
procedimentos para publicação de atos e comunicações no Diário da Justiça Eleitoral de Mato Grosso do Sul - DJE/MS; e

Considerando a alteração do expediente no dia 27 de junho de 2018 para 7h às 12h, a teor do artigo 1º, da Portaria Diretoria-Geral n.º 50/2018 
TRE/PRE/DG/GABDG;

 

RESOLVE:

Art. 1º Nos dias em que o expediente da Secretaria deste Regional ocorrer no turno matutino, em razão da programação dos jogos da seleção 
brasileira de futebol na Copa do Mundo 2018, as matérias a serem publicadas no dia útil seguinte deverão ser encaminhadas pelas unidades 
administrativas interessadas, por intermédio do software DJE REMESSA, até o horário limite de 10h, sendo possível a devolução da matéria 
encaminhada até 10h15m.

Art. 2º Nos dias referidos no art. 1º, o DJEMS será disponibilizado a partir das 11h.

Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua assinatura.

Publique-se, registre-se e cumpra-se.

Campo Grande, 25 de junho de 2018.

 

LETÂNIA FERRAZ DE BRITO COUTINHO

Diretora-Geral

SECRETARIA JUDICIÁRIA 

Coordenadoria de Registros e Informações Processuais

Decisões/Despachos

RECURSO ESPECIAL NA PRESTAÇÃO DE CONTAS Nº 238-21.2016.6.12.0000 - CLASSE 25ª

PROCEDÊNCIA: CAMPO GRANDE-MS

RECORREMTE: PARTIDO VERDE- PV/MS

ADVOGADO: MARCELO DE MOURA BLUMA - OAB: 18.118/MS

RECORRIDA: JUSTIÇA PÚBLICA ELEITORAL 

Trata-se de recurso especial interposto pelo PARTIDO VERDE DE MATO GROSSO DO SUL, com fundamento no art. 121, § 4º, inc. II da Constituição 
Federal e art. 276, inc. I, alíneas 'a' e 'b' do Código Eleitoral, relativo a Acórdão deste Regional, cuja ementa restou assim consignada: 

"EMENTA - PRESTAÇÃO DE CONTAS. PARTIDO POLÍTICO. CAMPANHA. FALTA DE ABERTURA DE CONTA BANCÁRIA ESPECÍFICA. OMISSÃO QUANTO À 
APRESENTAÇÃO DOS EXTRATOS BANCÁRIOS. IRREGULARIDADE GRAVE E INSANÁVEL. CONTAS DESAPROVADAS. SUSPENSÃO, COM PERDA, DE 
QUOTAS DO FUNDO PARTIDÁRIO.

A omissão quanto à apresentação dos extratos bancários de todo o período de campanha - em consequência da não abertura de conta bancária 
específica - consubstancia irregularidade grave e insanável, vez que impede o efetivo controle pela Justiça Eleitoral a ponto de ensejar a 
desaprovação das contas e incidência do art. 68, §§ 1º, 3º e 5º, da Resolução TSE n.º 23.463/2015.
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